
Ó R G Ã O D E  D I V U L G A Ç Ã O  D A S  AT I V I D A D E S  D O  S E N A D O  F E D E R A L             A N O  V I �  Nº  1.119 �  B R A S Í L I A, QUARTA- FEIRA, 21 D E JUNHO D E  2000

JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO
Senado aprova a criação da
Agência Nacional de Águas

Projeto de lei que cria a Agência
Nacional de Águas (ANA) foi aprovado
ontem pelo Senado. De iniciativa do
Executivo e aprovada anteriormente
pela Câmara dos Deputados, a
proposta será agora encaminhada para
sanção do presidente da República.
Com a responsabilidade de
implementar a política nacional de
recursos hídricos, a ANA provocou mais
de três horas de debate, com a
participação de vários senadores.  No
final, foram rejeitadas todas as
emendas apresentadas.

Novo órgão regulador, com autonomia administrativa e financeira, terá a responsabilidade de implementar a política
nacional de recursos hídricos. Proposta, que provocou debate em Plenário, segue agora para sanção presidencial

SENADORES DEBATEM PLANO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

ANUNCIADO PELO GOVERNO
Eduardo Suplicy e Lúcio Alcântara comentaram ontem o Plano

Nacional de Segurança Pública, recebido por Antonio Carlos
Magalhães (foto) das mãos do ministro da Justiça.

PÁGINA 3

PÁGINA 8

CONGRESSO ACOLHE O
PROJETO DE CONVERSÃO À
MP QUE ALTERA LEI PELÉ

PÁGINA 2

CCJ examina
hoje relatório

sobre processo
contra Estevão

Documento sobre processo de
cassação do senador do DF
será votado em reunião da

CCJ que começa às 10h.

PÁGINA 5

CAE aceita
conselheiros

indicados
para o Cade

A indicação de três novos
conselheiros e do presidente
do Cade deve ser examinada

agora pelo Plenário.

PÁGINA 4

Foram mais de três de horas de
debate no Plenário do Senado antes
da aprovação do projeto de lei que
cria a Agência Nacional de Águas

 Na sessão do Congresso Nacional à noite, o senador Maguito Vilela
justifica seu projeto de conversão à medida provisória sobre os esportes
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Presidente
Antonio Carlos Magalhães
15h30 � Preside sessão
deliberativa ordinária do
Senado Federal

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PR nºº 63/2000, que autoriza o Brasil a
contratar operação de crédito externo, no valor de
até 17 milhões e 800 mil Direitos Especiais de Saque
(aproximadamente US$ 25 milhões), de principal,
com o Fundo Internacional para o Desenvolvimento
da Agricultura (Fida), destinada ao financiamento
parcial do Projeto de Desenvolvimento Sustentável
para Assentamentos da Reforma Agrária no Semi-
Árido do Nordeste; PLC nº 73/97, que institui a
Semana Nacional de Combate e Prevenção ao Câncer
de Próstata; primeiro dia de discussão em primeiro
turno da PEC nº 86/99, que altera os artigos 34, 35,
156, 160, 167 e 198 da Constituição federal e o Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, para
assegurar recursos mínimos para ações e serviços
públicos de saúde; PDL nº 239/99, que renova a
concessão da Orlândia Rádio Clube para serviço de
radiodifusão sonora em Orlândia (SP); PDL nº 269/
99, que outorga permissão à Fundação de Pesquisa,
Planejamento e Desenvolvimento Científico e
Tecnológico de Toledo para executar serviço de
radiodifusão sonora em Toledo (PR); PDL nº 52/2000,
que outorga permissão à Rádio FM da Ilha para
serviço de radiodifusão sonora em Barra de Coqueiros
(SE); PDL nº 93/2000, que outorga concessão à
Fundação Cultural e Educacional para serviço de
radiodifusão de sons e imagens em Itajaí (SC); e
PDL nº 47/2000, que aprova o texto do Acordo sobre
Supressão de Vistos em Passaportes Diplomáticos e
de Serviço, entre os governos do Brasil e de Angola.

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: entre outros, PLC nº 22/2000, altera
dispositivos da Lei Complementar nº 87/96, que
dispõe sobre o imposto dos estados e do Distrito
Federal sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação; Mensagem nº 132/2000, que propõe
seja autorizada operação de crédito externo, nos
valores de US$ 167,9 milhões e US$ 44,6 milhões,
com o Kreditanstalt für Wiederaufbau (kfW),
destinadas, a primeira, ao financiamento de 85%
no valor dos bens e serviços referentes à parte alemã,
que integram o projeto Pró-Amazônia/Promotec; e,
a segunda, a 15% da respectiva aquisição, bem
como de serviços a serem prestados por empresas
brasileiras. Ala Senador Alexandre Costa � sala 19
10h � Comissão Mista destinada a apreciar a MP
1988-21, que dispõe sobre operações com recursos
dos fundos constitucionais de financiamento do
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, de que trata a Lei
nº 7.827/89.
Pauta: discussão do relatório. Ala Senador Nilo
Coelho � Sala 2
Após Ordem do Dia � Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania
Pauta: apreciação do relatório sobre a Representação
nº 2/99, oferecida para apurar quebra de decoro
parlamentar do senador Luiz Estevão. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 3

A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) deverá se reunir hoje
para apreciar parecer do relator, se-
nador José Alencar (PMDB-MG), fa-
vorável ao projeto de iniciativa do
Executivo que altera a Lei Kandir.
Entre as modificações está a per-
missão da cobrança do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) na aquisição de
energia elétrica oriunda de outro
estado quando não destinada à co-
mercialização ou à industrialização.
O projeto tramita em regime de ur-
gência constitucional, solicitada
pelo presidente da República.

Também constam da pauta da
CAE, que é presidida pelo senador
Ney Suassuna (PMDB-PB), dois pa-
receres do senador Romero Jucá
(PSDB-RR) favoráveis a contrata-
ções de crédito do Brasil com o
Kreditanstait für Wiederaufbau
(KfW) e o Banque Nationale de Pa-
ris (BNP), para financiar o Projeto
Pró-Amazônia/Promotec.

O Projeto Pró-Amazônia tem
como principal objetivo fortalecer
e garantir a presença da Polícia Fe-
deral na Amazônia Legal. Constitui-
se em instrumento do governo para
a implementação da Política Nacio-
nal Integrada para a Região Amazô-
nica. Sua meta final é elevar a quali-
dade de vida das populações da re-
gião, mediante o crescimento eco-
nômico sustentável, o pleno apro-
veitamento das potencialidades na-
turais e culturais e a internalização
e melhor distribuição das riquezas.

Já o Projeto de Ampliação e Mo-
dernização das Unidades Operacio-
nais e do Segmento Técnico-Cientí-
fico da Polícia Federal (Promotec)
visa a uma atuação global e perma-
nente da Polícia Federal nas regiões
não abrangidas pelo Projeto Pró-
Amazônia. O Promotec atuará me-
diante o fortalecimento institucio-
nal das atuais unidades e a fixação
de novas unidades operacionais em
áreas críticas.

CAE analisa
projeto que

altera a
Lei Kandir

O Congresso Nacional aprovou
ontem o projeto de conversão da
medida provisória que modifica a
chamada Lei Pelé, relatado pelo se-
nador Maguito Vilela (PMDB-GO).
Segundo o parlamentar, a matéria
aprovada �está em consonância
com a maioria dos desportistas bra-
sileiros e se constitui no texto ideal
para o esporte no país�.

Entre as várias alterações intro-
duzidas está a proibição de uma
pessoa física ou jurídica ser sócia
ou detentora de participação de ca-
pital social de mais de um clube es-
portivo participante da mesma
competição profissional.

Para Maguito, o texto aprovado
evitará também que empresas inves-
tidoras, sobretudo estrangeiras, ad-
quiram o controle acionário � mais
de 51% � de qualquer clube de fu-
tebol. Além disso, explicou, a lei
impedirá que empresas tenham in-
fluência nos resultados dos jogos,
resguardará o patrimônio dos clu-

Mudanças na Lei Pelé envolvem
patrocínios, contratos e tribunais

Congresso aprova projeto de conversão da medida provisória que
modifica aspectos importantes da estrutura do esporte brasileiro

bes e associados e evitará a criação
de cartéis e oligopólios. Ele adver-
tiu que há cinco grandes grupos
econômicos do mundo interessados
em comprar os 16 maiores clubes
esportivos brasileiros.

Por outro lado, o projeto de con-
versão aprovado libera o patrocí-
nio, o licenciamento de uso de mar-
cas e símbolos e a publicidade de
uma empresa privada para mais de
uma entidade esportiva, desde que
não importem na administração di-
reta ou na co-gestão das atividades
desportivas profissionais. Impede,
contudo, que rádios e TVs, inclusi-
ve as por assinatura, patrocinem
clubes, e obriga a transmissão dos
jogos da seleção brasileira de fute-
bol por pelo menos uma rede de TV
nacional, de sinal aberto.

Pelo texto, o contrato de traba-
lho dos atletas terá prazo determi-
nado, nunca inferior a três meses
nem superior a cinco anos. Para o
primeiro contrato do atleta maior

de 16 anos, a matéria estabelece
prazo máximo de quatro anos, com
o clube formador tendo preferên-
cia para a primeira renovação. A ini-
ciativa acaba com a �lei do passe�.

Quando da rescisão dos contra-
tos, o valor da indenização será li-
vremente estabelecido entre atleta
e clube até o limite máximo de cem
vezes o valor da remuneração anu-
al. No caso de transferências inter-
nacionais, a indenização não terá li-
mite, desde que tal cláusula esteja
expressa no contrato.

Outra modificação na Lei Pelé foi
a desobrigação de os clubes trans-
formarem-se em empresas, o que
passará a ser facultativo. O texto
ampliou a composição do Conse-
lho de Desenvolvimento do Despor-
to Brasileiro, recriou o Superior Tri-
bunal de Justiça Desportiva (STJD)
e constituiu comissões disciplinares
integradas por membros não parti-
cipantes do STJD e dos tribunais de
Justiça Desportiva (TJD).

Uma das maiores con-
quistas da comissão mis-
ta encarregada de anali-
sas as alterações na Lei
Pelé foi a separação dos
bingos da legislação so-
bre esportes, avaliou o
senador Maguito Vilela,
que, como relator, apre-
sentou o projeto de con-
versão aprovado ontem. Os recur-
sos decorrentes da atividade de
bingo financiam, conforme a legis-
lação atual, os esportes olímpicos.

Segundo Maguito, o presidente
Fernando Henrique Cardoso deve-
rá editar uma medida provisória dis-
ciplinando o financiamento das mo-
dalidades esportivas e apontando
as fontes de recursos. Os bingos ain-
da deverão participar da gestão do
esporte dito amador, previu, mas

Maguito destaca separação entre esporte e bingos
em condições totalmen-
te diferentes das propos-
tas na MP agora modifi-
cada pelo Congresso.

Maguito Vilela desta-
cou ainda os principais
pontos do projeto de
conversão à medida pro-
visória. Para ele, a proibi-
ção de uma mesma em-

presa ser acionista de mais de um
clube na mesma competição vai ga-
rantir a lisura do esporte.

Para ilustrar a importância da
participação de grupos econômicos
no futebol, Maguito apresentou da-
dos segundo os quais o futebol mo-
vimenta R$ 350 bilhões anuais no
mundo, e os cinco maiores conglo-
merados do planeta demonstraram
interesse em participação nos 16
principais clubes brasileiros.

Comentando as normas previs-
tas no projeto de conversão, o se-
nador lembrou que a medida provi-
sória obrigava todo clube a se trans-
formar em empresa. �Era uma me-
dida esdrúxula�, disse, afirmando
que tal imposição decretaria o fim
de centenas de clubes pequenos.

A comissão mista que estudou a
medida provisória realizou 25 audi-
ências públicas, informou Maguito.
Segundo ele, para criar uma legis-
lação adequada, factível e duradou-
ra, a comissão ouviu �todo o uni-
verso do esporte�. O senador Leo-
mar Quintanilha (PPB-TO) elogiou
o trabalho do relator na comissão
mista e destacou que um dos pon-
tos mais importantes do projeto de
conversão pode ter sido a separa-
ção da legislação que trata de bin-
gos da que regulamenta esportes.

Maguito: projeto de
conversão aprovado

pelo Congresso
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Após mais de três horas de deba-
te, o Plenário do Senado aprovou
ontem o projeto de lei que cria a
Agência Nacional de Águas (ANA),
autarquia federal com autonomia
administrativa e financeira vincula-
da ao Ministério do Meio Ambiente,
com a responsabilidade de imple-
mentar a política nacional de recur-
sos hídricos. A matéria segue agora
para sanção presidencial.

Caberá à nova agência promover
a supervisão, o controle e a avalia-
ção das ações e atividades decor-
rentes do cumprimento de legisla-
ção federal sobre a utilização de re-
cursos hídricos do país, assim como
disciplinar, em caráter normativo, a
política nacional de recursos
hídricos. Também vai competir à
ANA coordenar a elaboração e su-
pervisionar a implementação do Pla-
no Nacional de Recursos Hídricos.

Também será a agência que irá
outorgar o direito de uso de recur-
sos hídricos em corpos de água de
domínio da União, assim como fis-
calizar o uso autorizado. À ANA tam-
bém competirá a elaboração de es-
tudos técnicos para subsidiar o Con-
selho Nacional de Recursos Hídricos
na definição dos valores a serem
cobrados pelo uso dos recursos sob

Os três relatores do projeto que
cria a Agência Nacional de Águas
(ANA) disseram ontem em Plená-
rio que a proposta não promove
choque de competências entre a
agência e o Conselho Nacional de
Recursos Hídricos (CNRH) nem
retira atribuições do conselho.
Bernardo Cabral (PFL-AM), Sérgio
Machado (PSDB-CE) e Gilvam Bor-
ges (PMDB-AP) � que relataram a
matéria, respectivamente, nas co-
missões de Constituição e Justiça,
Assuntos Sociais e Serviços de
Infra-Estrutura � defenderam a
rejeição de todas as emendas apre-
sentadas ao projeto com o objeti-
vo de corrigir o suposto conflito
de atribuições.

Cabral admitiu que emenda de
José Fogaça (PMDB-RS) � preven-
do que os nomes indicados pelo
presidente da República para a
diretoria da ANA sejam submeti-
dos à apreciação do Senado � de
fato corrigia um equívoco e teria
sido acolhida por ele na CCJ caso
o próprio Fogaça não a tivesse re-
tirado após o líder do governo,

Por 35 votos a 28 e duas absten-
ções, o Plenário rejeitou emenda do
senador Paulo Souto (PFL-BA)  que
atribuía ao Congresso a solução de
�conflitos entre as unidades da Fe-
deração decorrentes de obras de en-
genharia nos rios compreendidos
como bens da União, e que impli-
quem prejuízos de fluxo hídrico�.
No projeto, tal competência é atri-
buída ao Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos (CNRH).

Declarando-se inteiramente favo-
rável à criação da ANA, Paulo Sou-
to afirmou que, nos casos de trans-
posição de bacias diferentes em es-
tados diferentes, o Congresso seria
o �melhor agente de conciliação en-

O Senado inicia hoje a discussão,
em primeiro turno, de proposta de
emenda constitucional que assegu-
ra recursos mínimos para o financi-
amento das ações e serviços públi-
cos de saúde. Ela aumenta o volu-
me de recursos aplicados pela
União, estados e municípios no se-
tor, definindo suas fontes.

Também deve ser votado projeto
do governo que institui o Sistema
Nacional de Unidades de Conserva-
ção da Natureza, cujo objetivo é
manter a diversidade biológica e
garantir o desenvolvimento susten-
tável e a subsistência das popula-
ções tradicionais.

Na mesma sessão, o Plenário de-
cide sobre projeto que limita a pu-
blicidade de produtos derivados do
tabaco e do álcool a ambientes fe-

O Senado deve deliberar hoje a
decisão sobre o projeto do governo
que autoriza os estados e o Distrito
Federal a instituírem piso salarial di-
ferenciado. Pela proposta, o menor
salário nessas unidades federativas
poderá ser definido levando em con-
sideração a extensão e a complexi-
dade do trabalho para os emprega-
dos que não tenham piso salarial
definido em lei federal, convenção
ou acordo coletivo de trabalho.

Relator do projeto na Comissão
de Assuntos Sociais (CAS), o sena-
dor Moreira Mendes (PFL-RO) apre-
sentou parecer favorável e rejeitou
as emendas apresentadas. Ele disse
que a iniciativa pode contribuir para
uma melhor distribuição da renda
no país e representa mais um passo
no sentido do aprimoramento
institucional, além de se constituir
em um avanço da democracia
participativa e de descentralizar as
decisões sobre o piso salarial.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) discorda. Para ele, ao contrá-
rio, o governo Fernando Henrique
Cardoso tem dado pouca atenção à
questão salarial, que, no seu enten-
der, é a  raiz do problema da
criminalidade crescente, �que está
se constituindo em verdadeira guer-
ra civil�. Suplicy recomenda a ado-
ção de programas de renda míni-
ma, que propiciem a cada brasileiro
uma receita básica para sobreviver,
como a solução para a violência. E
diz não entender por que Fernando
Henrique teima em não pôr em prá-
tica uma idéia aceita por economis-
tas de todo o mundo.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) afirmou que a adoção de um
salário mínimo regional será mais
um instrumento na �perversa guer-
ra fiscal� que os estados brasileiros
travam. Na opinião de José Eduar-
do Dutra (PT-SE), o governo po-
deria agora até retirar do Congres-
so o projeto que autoriza os esta-
dos a instituir salários mínimos di-
ferenciados, pois já teria atingido
a meta de aprovar o salário míni-
mo de R$ 151. Segundo Dutra, a
proposta era uma �pílula dourada�,
apresentada quando se debatia o
novo valor do salário mínimo.

Aprovada criação da Agência Nacional de Águas
Vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, mas com autonomia administrativa e financeira, caberá à ANA

implementar a política de recursos hídricos, assim como outorgar o direito de uso de mananciais sob o domínio da União
domínio da União. A arrecadação,
distribuição e aplicação das recei-
tas advindas dessas cobranças tam-
bém serão da competência da nova
agência reguladora.

A direção da agência será com-
posta por um colégio de cinco
membros, nomeados pelo presiden-
te da República, com mandatos não
coincidentes de quatro anos, admi-
tida uma única recondução conse-
cutiva. Com a lei de criação da ANA
em vigência, a agência terá 36 me-
ses para constituir quadro de pes-
soal próprio mediante concurso pú-
blico ou redistribuição de servido-
res de outros órgãos, autarquias e
fundações federais.

Quanto às receitas da ANA, além
dos recursos decorrentes das co-
branças sobre o uso de recursos
hídricos de domínio da União, a
agência contará com verbas do Or-
çamento da União e provenientes
de convênios, acordos e contratos
celebrados com entidades, organis-
mos e empresas nacionais e inter-
nacionais. Caberá ao Executivo, no
prazo de noventa dias contados a
partir da sanção da lei, por decreto
presidencial, estabelecer a estrutu-
ra regimental da agência e determi-
nar sua instalação.

senador José Roberto Arruda
(PSDB-DF), ter assumido o com-
promisso �de que não haverá ne-
nhuma indicação de diretor sem
prévia consulta ao Senado�.

Em favor da manutenção do
substitutivo da Câmara dos Depu-
tados, Cabral lembrou à senadora
Heloísa Helena (PT-AL), autora de
cinco das emendas destacadas
para votação em separado pelo
Plenário, que o cuidado dela em
diferenciar as atribuições da ANA
e do CNRH foi o mesmo que levou
os deputados da oposição a mo-
dificarem a proposta original do
Executivo. As atribuições do
CNRH, insistiu, estão asseguradas
na Lei das Águas, e a criação da
ANA não subtrai qualquer das res-
ponsabilidades a ele atribuídas.

Com a criação da ANA, acres-
centou ele, estaria sendo dado o
último passo para estabelecer uma
�gestão moderna dos recursos
hídricos  do país�, processo inici-
ado em 1978 com a criação do Co-
mitê de Estudos Integrados de
Bacias Hidrográficas.

Para relator, novo órgão trará
�gestão moderna� ao setor

Plenário deve
apreciar hoje
piso salarial
diferenciado

Os senadores decidiram rejeitar todas as emendas apresentadas ao
projeto, mantendo integralmente o texto aprovado pela Câmara

tre os diversos interesses dos esta-
dos�. Heloísa Helena (PT-AL) defen-
deu a submissão das agências regu-
ladoras �ao controle social�. José
Eduardo Dutra (PT-SE) lamentou a
falta de uma cultura regulatória no
país e disse que, se a água é �o ouro
do terceiro milênio�, como muitos
senadores afirmaram, seria neces-
sário maior cuidado �para não en-
tregar o ouro para o bandido�.

Para Jader Barbalho (PMDB-PA),
a maior parte das emendas debati-
das em Plenário não deveriam ter
sido dirigidas ao projeto da ANA,
mas à Lei das Águas, que cria o Sis-
tema Nacional de Gerenciamento
de Recursos Hídricos.

Senadores analisam proposta
 que eleva verbas para saúde

chados. Pelo texto, fica proibida a
publicidade desses produtos em
equipamentos de camping e em
brindes promocionais, assim como
por meio de rádio, televisão, cine-
ma, jornais, revistas, impressos,
outdoors, cartazes e displays, exceto
em ambientes fechados.

Em regime de urgência, o Senado
decidirá se autoriza o Brasil a con-
trair empréstimo equivalente a,
aproximadamente, US$ 25 milhões,
destinado ao financiamento de as-
sentamentos da reforma agrária na
região semi-árida do Nordeste.

Será votado também projeto de
resolução autorizando o estado de
São Paulo a conceder contragaran-
tia em operação de crédito, de US$
200 milhões, destinada às obras de
despoluição do rio Tietê.

Transposição de rios foi o tema
que provocou maior polêmica



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA, 21  DE  JUNHO  DE 20004

A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) aprovou ontem as in-
dicações do novo presidente e de
três novos conselheiros para o
Conselho Administrativo de Defe-
sa Econômica (Cade). Todos os
nomes foram aprovados por una-
nimidade pelos 22 senadores pre-
sentes. As indicações serão ainda
apreciadas no Plenário do Senado.

Para presidente, foi aprovado o
nome do desembargador federal
aposentado João Grandino Rodas.
Juiz de carreira, Rodas foi tam-
bém consultor jurídico do Minis-
tério das Relações Exteriores. For-
mado em Direito, Letras e Peda-
gogia pela Universidade de São
Paulo (USP), ele tem mestrado em
Direito pela Harvard Law School,
dos Estados Unidos.

Para conselheiros, foram apro-
vadas as indicações de Thompson
Almeida Andrade, Celso Fernan-
des Campilongo e Afonso Arinos
de Melo Franco Neto. Professor da
Universidade do Estado do Rio de
Janeiro (Uerj), Thompson é dou-
tor em Economia pela Universida-
de de Londres. Campilongo, com

Foi aprovado ontem pela Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE) substitutivo do senador
Osmar Dias (PSDB-PR) ao projeto
de resolução de Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) que restringe
créditos a estados e municípios
referentes a antecipações de re-
ceitas originadas
de royalties. Devi-
do à controvérsia
em torno do tema,
foi necessário
acordo para que o
projeto fosse vo-
tado. Ficou acer-
tado que a anteci-
pação das recei-
tas será possível
desde que os re-
cursos sejam des-
tinados exclusiva-
mente à capitaliza-
ção de fundos de
previdência de servidores estadu-
ais e municipais. O substitutivo

aprovado será ainda votado pelo
Plenário do Senado.

As operações, no entanto, de-
vem se restringir ao tempo de
mandato do governante que as
negociar. Poderão exceder o pe-
ríodo de mandato apenas as an-
tecipações destinadas ao paga-

mento de novas
aposentadorias de
servidores. Nesse
caso, deverão ser
respaldadas por
cálculos atuariais
das previdências
estaduais, por sua
vez confirmados
pela Previdência
Social do poder
central. Todas as
operações deve-
rão ser aprova-
das pelo Senado
Federal.

O projeto original proibia qual-
quer antecipação que extrapolas-

doutorado pela USP, é autor de seis
livros sobre Filosofia e Teoria Ge-
ral do Direito.

Já Afonso Arinos Neto, formado
em Engenharia Civil pela Pontifícia
Universidade Católica do Rio de Ja-
neiro (PUC-RJ), é mestre em Eco-
nomia pela Fundação Getúlio
Vargas, onde é professor assisten-
te. Os relatórios favoráveis às in-
dicações foram apresentados à
CAE, respectivamente, pelos se-
nadores Wellington Roberto
(PMDB-PB), Pedro Piva (PSDB-
SP), Francelino Pereira (PFL-MG)
e Edison Lobão (PFL-MA).

Na sabatina dos indicados, o se-
nador José Fogaça (PMDB-RS) in-
dagou a Rodas sobre o recente pro-
cesso de fusão de duas cervejarias
avaliado pelo Cade, em que o prin-
cipal argumento era o fortaleci-
mento das empresas para enfren-
tar a concorrência internacional.
Rodas afirmou que é preciso, an-
tes de tudo, preservar a concor-
rência interna.

Respondendo ao senador
Eduardo Suplicy (PT-SP), Campi-
longo lembrou que um quarto das

CAE acata novos nomes para direção do Cade
As indicações para a presidência e para o conselho do órgão receberam o voto favorável dos 22 senadores

presentes à reunião da Comissão de Assuntos Econômicos. Caberá ao Plenário do Senado a decisão final

fusões analisadas nos últimos anos
pelo Cade derivou-se de fusões ex-
ternas. Segundo disse, o compo-
nente internacional deve também
ser observado. Ainda em resposta
ao parlamentar, Rodas afirmou ser
favorável a que os conselheiros
egressos do Cade passem por uma

se o mandato do governante e
obteve parecer favorável do se-
nador Osmar Dias. Segundo o re-
lator, apenas os royalties devidos
ao estado do Paraná derivados da
Usina de Itaipu chegariam a R$ 3
bilhões. A negociação para uma
nova redação foi proposta pelo
líder do governo, senador José
Roberto Arruda (PSDB-DF), que
pediu desculpas aos integrantes
da CAE por não ter devolvido em
tempo hábil o projeto, do qual
pediu vista em reunião da comis-
são realizada há 20 dias.

O autor do projeto agradeceu o
empenho do relator e do líder do
governo para a aprovação do tex-
to final. O senador José Fogaça

(PMDB-RS) opinou no mesmo
sentido. Já Arruda salientou que
a proposta, agora, está inserida na
mesma linha da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, recentemente
aprovada pelo Senado.

O senador Agnelo Alves
(PMDB-RN) ressalvou seu direi-
to de apresentar duas emendas
de Plenário ao projeto, se até lá
as considerar pertinentes. A pri-
meira pretende proibir a cobran-
ça de juros com taxas superiores
às cobradas das dívidas públicas.
A segunda prevê a contrapartida
dos estados e municípios na apli-
cação dos recursos antecipados.
Já o senador Ricardo Santos
(PSDB-ES) votou contra a medi-

quarentena antes de ingressar na
iniciativa privada.

A CAE aprovou ainda requeri-
mento apresentado pelo senador
Pedro Simon (PMDB-RS) solicitan-
do nova exposição dos conselhei-
ros, que tiveram o nome aprova-
do, dentro de 90 dias, quando já

estarão integrados ao funciona-
mento do órgão. Antes, Rodas res-
pondera a Simon que a institucio-
nalização do Cade, com a conse-
qüente contratação de pessoal
para a entidade, é uma duas metas
de seu mandato, com duração de
dois anos.

Restrição a crédito
originado de royalties

passa em comissão

da, por entender que ela não so-
luciona a situação de seu estado,
que tem 35% da folha de paga-
mento comprometida com ser-
vidores inativos e restam apenas
dois anos e meio de mandato
para o atual governador, José
Ignácio.

PRECATÓRIOS
A CAE aprovou também pare-

cer do senador Wellington Ro-
berto (PMDB-PB) determinando
o envio de comunicação, ao go-
verno do estado de Santa
Catarina e ao Banco Central, do
cancelamento de R$ 402,8 mi-
lhões em Letras Financeiras do
Tesouro estadual emitidas para
o pagamento de precatórios.

Acordo na CAE permitiu a aprovação do projeto, de autoria de Antonio Carlos Valadares

Osmar Dias quer
restringir a antecipação ao

mandato do governante
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Está marcada para as 10h  de hoje
a reunião da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ)
destinada à votação do relatório do
senador Romeu Tuma (PFL-SP) que
concluiu pela inexistência de falhas
legais no processo � originário do
Conselho de Ética e Decoro Parla-
mentar � que recomenda a cassa-
ção do mandato do senador Luiz
Estevão (PMDB-DF). São necessári-
os 12 votos, dentre os 23 senadores
da CCJ, para a aprovação do relató-
rio, que, nesse caso, seguirá para
apreciação do Plenário.

Como a matéria foi objeto de pedi-
do de vista coletiva na reunião realiza-
da na noite da última segunda-feira
pela CCJ, existe a possibilidade de os
senadores terem de apreciar também
algum voto em separado que venha a
ser apresentado ao relatório ofereci-
do por Tuma. Esta é, por sinal, a previ-
são do relator.

� Penso que, já que o presidente
do PMDB, senador Jader Barbalho
(PA), fez um pedido nominal de vista
do processo, talvez apresente algum
voto em separado, pedindo o retor-
no da representação ao Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar, com o
argumento de que seja concedido
mais prazo para a manifestação da de-
fesa � disse Tuma.

Para ele, a defesa de Luiz Estevão
não deverá apresentar questionamen-
tos diferentes daqueles que já solici-
tou.

� O único ponto que, mesmo  ten-
do sido analisado por mim no relató-
rio, poderá voltar a ser debatido é
quanto ao fato de os atos do senador

CCJ analisa legalidade do processo contra Luiz Estevão
Os 23 senadores que integram a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania se reúnem hoje, a

partir das 10h, para se manifestar sobre o relatório apresentado na segunda-feira pelo senador Romeu Tuma

Luiz Estevão terem sido praticados
anteriormente ao mandato, o que é
verdade. Mas, ainda assim, não pode-
mos esquecer que ele faltou com a
verdade ao depor na CPI do Judiciá-
rio, negando esses fatos, ocorrência
que por si só já demonstra quebra de
decoro parlamentar � afirmou Ro-
meu Tuma.

Já o senador Jader Barbalho, que
coordenou reunião realizada na ma-
nhã de ontem pela Executiva do
PMDB, informou, por meio de sua as-
sessoria, que não vai se manifestar so-
bre o assunto por entender que essa
será uma decisão que caberá à cons-
ciência de cada senador. Disse ainda
que a cassação do senador não é uma
questão que diga respeito ao partido.

A reunião da CCJ será pública e a
votação, nominal e secreta, confor-
me anunciado pelo presidente da
comissão, senador José Agripino

(PFL-RN), que também detalhou o
tempo que cada parte terá para se
manifestar. O senador Tuma e a de-
fesa de Estevão (representada por
seus advogados) disporão, cada um,
de 50 minutos. Os senadores � mem-
bros titulares, suplentes ou mesmo
os que não pertencem à CCJ, bem
como o senador acusado � terão,
por sua vez, 10 minutos, com direi-
to a apartes. O relator e a defesa,
nessa ordem, poderão, se assim de-
sejarem, usar novamente a palavra.

INOVAÇÃO
José Agripino decidiu ainda que,

ao contrário do procedimento ado-
tado pelo Conselho de Ética, na CCJ
os senadores poderão fazer o enca-
minhamento de seus votos, desde
que restritos aos aspectos legais e
técnicos do processo, sendo proi-
bidas as avaliações sobre o mérito.

Para o senador Jefferson Péres

O parecer favorável à perda de
mandato do senador Luiz Estevão
(PMDB-DF), aprovado na madru-
gada do último dia 15 pelo Conse-
lho de Ética e Decoro Parlamen-
tar, está sendo apreciado pela Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) antes de ser re-
metido a Plenário. A discussão na
CCJ se limita aos aspectos consti-
tucional, legal e jurídico do pare-
cer, segundo a Resolução no 20,
de 1993.

Por 11 votos a três, além de uma
abstenção, em votação secreta, os
integrantes do conselho decidiram
acatar a recomendação de cassa-
ção do mandato parlamentar de
Luiz Estevão por quebra de deco-
ro parlamentar, feita pelo relator,
senador Jefferson Péres (PDT-

Para membros do Conselho de Ética, argumentos da defesa são frágeis
AM). A reunião, que durou mais
de sete horas, foi presidida pelo
senador Ramez Tebet (PMDB-MS).

Durante a reunião da semana
passada, a principal argumentação
apresentada pela defesa do sena-
dor Luiz Estevão, elaborada e lida
pelos advogados Felipe Amodeo e
Rogério Marcolino, consistiu no
fato de que, segundo eles, o sena-
dor não teve assegurado o direito
à ampla defesa, como previsto pela
Constituição. Jefferson Péres es-
tranhou as reclamações dos advo-
gados sobre cerceamento da defe-
sa, lembrando que o acusado teve
todas as oportunidades para dar
suas explicações.

Além de Jefferson, os senado-
res José Eduardo Dutra (PT-SE),
Eduardo Suplicy (PT-SP), Lauro

Campos (PT-DF) e Paulo Souto
(PFL-BA) consideraram frágeis as
alegações da defesa. Dutra disse
que a peça da defesa não passava
de  �uma série de meias-verdades�
que, sob o seu ponto de vista, não
explica os diversos negócios irre-
gulares supostamente concretiza-
dos pelo senador Luiz Estevão.

Lauro Campos falou que, ao es-
tudar o processo, não conseguiu
encontrar explicações para o fato
de o senador haver desistido de
todos os negócios com o Grupo
Monteiro de Barros e ainda assim
receber por isso. Souto também
estranhou que não tenham sido
apresentados documentos com-
provando os entendimentos inici-
ais relativos aos negócios das em-
presas de Estevão, mas apenas de

suas finalizações.
Em defesa do representado, o

senador Nabor Júnior (PMDB-
AC) advertiu para os riscos de
realização de �um verdadeiro lin-
chamento público do senador
Luiz Estevão e a cassação de um
mandato que somente o povo

(PDT-AM), autor do parecer apro-
vado pelo Conselho de Ética, as con-
clusões expostas no relatório de
Tuma já eram esperadas, pois o pro-
cesso realmente não incorreu em
falhas legais e jurídicas. Na opinião
de Jefferson, no entanto, o encami-
nhamento de voto, facultado a to-
dos os senadores, seja, talvez, uma
�inovação desnecessária�, pois na

CCJ os aspectos que estão sendo
considerados dizem respeito ape-
nas ao processamento da represen-
tação e não ao mérito da matéria.

O senador Romeu Tuma, dizen-
do que não poderia prever o resul-
tado da reunião, também expressou
opinião contrária à utilização, nes-
se caso, do recurso de encaminha-
mento de votação.

pode fazer, quando voltar, se as-
sim quiser, às urnas�. O senador
Gilvam Borges (PMDB-AP) afir-
mou que a representação ofere-
cida contra o senador pelos par-
tidos do Bloco Oposição restrin-
giu-se a questões de disputa po-
lítica em Brasília.

Jefferson Péres, relator
do caso no Conselho de
Ética, estranhou a
alegação de que houve
cerceamento de defesa

Agripino: senadores poderão
encaminhar os votos, desde que

sem avaliar o mérito...

...do processo iniciado no Conselho
de Ética, pedindo a cassação do

mandato do senador Luiz Estevão
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A Comissão de Educação aprovou
ontem, em caráter terminativo, proje-
to do senador Romero Jucá (PSDB-
RR) que dá o nome de José Vieira de
Sales Guerra à ponte sobre o rio Bran-
co, na BR-174, no município de Cara-
caraí, em Roraima.

Romero Jucá justifica seu projeto
destacando que o homenageado era
�um homem simples e trabalhador,
que dedicou grande parte de sua vida
à luta pelo progresso daquela região
do estado�.

A CE, presidida pelo senador Freitas
Neto (PFL-PI), também aprovou nove
projetos de decreto legislativo que ou-
torgam ou renovam concessões de emis-
soras de rádio e televisão. Foi aprovada
a renovação da concessão da Rádio Mo-
rada do Sol, em Arara-
quara (SP), e outorga-
das permissões para
exploração de emisso-
ras de rádio às empre-
sas Ibirá Radiodifusão,
na cidade de Ibirá (SP);
à Fundação Bom Jesus
de Rádio e Televisão, de
P i n d a m o n h a n g a b a
(SP); ao Sistema de Co-
municações Patrocínio
Paulista, na cidade do
mesmo nome (SP); à
Brasil Amazônica Co-
municações, na cidade
de Redenção, no Pará,
e à Rádio Novo Hori-
zonte, de Ibateguara,

A Comissão Parlamentar Conjunta do
Mercosul recebeu ontem a visita de uma
delegação de deputados da União
Européia para as relações com os países
da América do Sul e Mercosul. O objetivo
da visita foi esclarecer aos parlamentares
brasileiros os termos do convênio de
cooperação técnica entre as quatro
representações do Mercosul e o
Parlamento Europeu, a ser assinado no
próximo dia 22, em Buenos Aires, e que
deve acelerar a criação do
Parlamento do Mercosul.
Durante a reunião, os parlamentares
trocaram informações a respeito dos
processos legislativos europeu e latino-
americano. A delegação, composta por
oito membros, é chefiada pelo deputado
Antônio Di Pietro, um dos responsáveis

A comissão mista encarregada
de analisar a Medida Provisória
1.988 tem reunião marcada para
hoje, às 10h. A MP, que foi reedi-
tada, reduz os juros dos emprés-
timos concedidos com recursos
dos fundos constitucionais de fi-
nanciamento para as regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste a par-
tir de 14 de janeiro de 2000.

Pelo texto, os agricultores que
contraíram suas dívidas antes de
13 de janeiro deste ano poderão
renegociá-las de modo a se en-
quadrar na nova regra a partir
do dia 14. A taxa de juros para
agricultores familiares, suas co-
operativas e associações é de 5%
ao ano, exceto para os assenta-
dos pelo Incra.

As demais taxas de juros insti-

CE aprova concessões de rádio e
TV e nome para trecho de rodovia

Produtores e cooperativas do Norte, Nordeste e Centro-Oeste podem renegociar dívidas relacionadas com recursos de
fundos constitucionais em condições mais vantajosas, conforme medida provisória que será apreciada pelos parlamentares

Começa exame da MP que reduz juros para três regiões

tuídas são: para miniprodutores,
9% ao ano; pequenos produtores,
10,5% ao ano; médios produtores,
14% ao ano; e grandes produto-
res, 16% ao ano. Os novos juros
beneficiam também as cooperati-
vas dos produtores das regiões
Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
São beneficiadas ainda as indús-
trias, agroindústrias, empresas de
infra-estrutura e turismo. Nestes
casos, os juros vão de 9% a 16%
ao ano.

A medida provisória foi edita-
da porque os pequenos produ-
tores das três regiões mais po-
bres do país não estavam incluí-
dos no processo de renegocia-
ção das dívidas dos agricultores,
conforme a justificativa da Pre-
sidência da República.

Comissão do Mercosul recebe
parlamentares estrangeiros

pela chamada �Operação Mãos Limpas�,
que combateu o crime
organizado na Itália.
O senador Geraldo Althoff (PFL-SC),
membro da comissão, manifestou a
certeza de que a criação do Parlamento
do Mercosul, prevista para 2010,
colaborará para o aumento de qualidade
nas relações entre os países que
compõem o bloco comercial do Cone Sul.
Althoff disse ainda que o Parlamento do
Mercosul será um fórum de debate
permanente dos problemas econômicos e
políticos da América do Sul, além de um
forte instrumento destinado a defender a
produção latino-americana,
principalmente os produtos agrícolas, que
encontram sérias barreiras para
entrar no mercado europeu.

em Alagoas.
De Minas Gerais, foram aprovadas a re-

novação da concessão da TV Globo de
Juiz de Fora e a renovação da permissão
para a rádio da Sociedade Patense de Ra-
diodifusão, na cidade de Patos. Foi tam-
bém renovada a concessão da Sociedade
Rádio Clube de Rondonópolis, na cidade
do mesmo nome, em Mato Grosso.

O projeto de lei que pretende garantir
aos estagiários condições de trabalho
apropriadas foi retirado de pauta.O senador Geraldo Althoff (à direita) disse que a criação do Parlamento do Mercosul

colaborará para o aumento de qualidade nas relações entre os países que compõem o bloco

A Comissão de Educação votou renovações e outorgas de
concessões para emissoras de vários estados

Jucá propôs
nome para trecho

da BR-174
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

A programação da TV Senado e da Rádio Sena-
do pode ser retransmitida por qualquer emisso-
ra do país, sem ônus e sem autorização formal

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Comissão de Constituição e Justiça
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição
Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/
Centro-Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

ESTA PROGRAMAÇÃO ESTÁ SUJEITA10 A ALTERAÇÃO
EM FUNÇÃO DAS ATIVIDADES DO SENADO

O senador Moreira Mendes (PFL-
RO) defendeu ontem a manutenção
do Banco da Amazônia (Basa) como
agente direto do desenvolvimento
regional e manifestou-se contra trans-
formação da instituição em agência
de fomento, como pretende o go-
verno. Segundo disse, é preciso que
as autoridades econômicas compa-
rem melhor os benefícios trazidos
pelo Basa com os aspectos negativos
registrados em toda a atuação do
banco como impulsionador do de-
senvolvimento econômico e social
da Amazônia.

� Apesar de ter falhado em alguns
procedimentos operacionais ao lon-
go de sua história, o Basa apresenta
hoje uma folha inestimável de servi-
ços ao país, ao governo federal e à
região amazônica � avaliou.

Em relação a Rondônia, Moreira
Mendes disse que a atuação do Basa
foi exemplar na promoção do desen-
volvimento local. �Basta dizer que,
na opinião da quase totalidade dos
rondonienses, a história do banco

Moreira Mendes defende
a manutenção do Basa

Para o senador, a intenção do governo de transformar o banco em agência
de fomento desconsidera os serviços prestados pela instituição à Amazônia

confunde-se com a história da ter-
ra�, assinalou. O senador destacou
ainda o fato de o Basa ser o respon-
sável, há dez anos, pela gestão do
Fundo Constitucional de Financia-
mento do Norte (FNO), e de ter in-
vestido, só em Rondônia, cerca de
US$ 304 milhões.

O senador Jefferson Péres (PDT-
AM) disse conhecer o que chamou
de �os pecados� do Basa, mas, mes-
mo assim, manifestou-se contrário à
privatização ou extinção do banco.
Para ele, a medida pode ser o início
do desmantelamento do sistema fi-
nanceiro oficial, começando pelo

Banco do Nordeste e acabando na
Caixa Econômica Federal e no Ban-
co do Brasil. O senador Bernardo Ca-
bral (PFL-AM) classificou o pronun-
ciamento de Moreira Mendes como
�o discurso da região amazônica�. O
senador Gilberto Mestrinho (PMDB-
AM) destacou a �ação efetiva� do
Basa junto ao pequeno produtor e
disse que a intenção real do gover-
no é enfraquecer a Amazônia. O se-
nador Romeu Tuma (PFL-SP) disse
conhecer pouco a história do Basa,
mas assinalou que o discurso de
Moreira �é um grito de guerra, e al-
guém tem que ouvir�.

A TV Senado apresenta hoje,
às 3h30 e às 7h30, entrevista com
o senador Luiz Pontes (PSDB-
CE), relator do projeto de lei que
institui estímulo ao primeiro em-
prego e ao emprego para pesso-
as com mais de 40 anos de ida-
de, aprovado na última reunião
da Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS).

Entre as medidas de estímulo está prevista a redu-
ção de encargos sociais aos empregadores que con-
tratarem empregados com idade entre 18 e 25 anos e
que nunca tenham tido registro em carteira profissi-
onal nem contrato regular de trabalho. O benefício
valeria também para quem contratar pessoas com
idade superior a 40 anos.

Luiz Pontes fala à TV
Senado sobre estímulo
ao primeiro emprego

Luiz Pontes

Moreira: o Basa possui
�uma folha inestimável
de serviços ao país, ao
governo federal e à
região amazônica�

O presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães,
recebeu ontem a visita do grupo Alegria de Viver, movi-
mento de mulheres de Capanema (PR) que desenvolve
atividades de solidariedade e ações comunitárias.

De acordo com Nair Greber, presidente do grupo, a
comitiva tinha interesse em conhecer Brasília e visitar o
Congresso Nacional. No Senado, as participantes do grupo
quiseram cumprimentar o presidente da Casa, além dos
senadores Pedro Simon (PMDB-RS), Álvaro Dias (PSDB-
PR) e Eduardo Suplicy (PT-SP).

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES RECEBE GRUPO COMUNITÁRIO DO PARANÁ

O controle social dos meios de
comunicação é o tema do progra-
ma Debate, da TV Senado, que vai
ao ar hoje à 1h e às 6h30. Os convi-
dados do programa são o senador
Artur da Távola (PSDB-RJ) e o di-
retor da Faculdade de Comunica-
ção da Universidade de Brasília
(UnB), Murilo Ramos.

Entre os assuntos abordados
pelos convidados está a necessidade de instalação do
Conselho de Comunicação Social, considerado um dos
mais modernos instrumentos de controle da radiodifu-
são, criado pela Constituição de 1988 como órgão auxiliar
do Congresso Nacional. O conselho teria entre suas atri-
buições a outorga de concessões e permissões para a
exploração de serviços de radiodifusão.

Controle social dos
meios de comunicação
é tema de entrevista

Artur da Távola

6h30 � Debate: Sen. Artur da Távola e o professor
Murilo Ramos, da Universidade de Brasília, falam
sobre os meios de comunicação no Brasil
7h30 � Entrevista: Sen. Luiz Pontes fala sobre o
primeiro emprego
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Paisagens brasileiras:  Cidade
histórica � Olinda (PE)
9h � Comissão de Assuntos Econômicos (vivo)
Logo Após � Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
Logo após � Comissão de Educação (gravado)
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

1h � Cidadania :  Sen.  Rober to  Requião e  o
representante  do Fórum do Voto  Ele t rôn ico ,
Amílcar Brunazo Fi lho, falam sobre as urnas
e l e t r ôn i ca s
2h � Saúde/Unip :  Futuro da Medicina � 1ª
pa r t e
2h30 � Jornal do Senado
3h � Cores do Brasil :  Turismo em Pirenópolis
3h30 � Entrevista :  Sen. Pedro Piva fala sobre
c resc imento  econômico
4h � Jornal do Senado
4h30 � Saúde/Unip :  Futuro da Medic ina �
1ª parte
5h � TV Escola � Paisagens brasileiras: Viver
em uma i lha � Fernando de Noronha (PE)
5h30 � Cores do Brasil :  Turismo em Sergipe
6h � Saúde/Unip:  Futuro da Medicina � 1ª
pa r t e
6h30 � Cidadania: Sen. Roberto Requião e o
representante do Fórum do Voto Eletrônico,  Amílcar
Brunazo Filho, falam sobre as urnas eletrônicas
7h30 � Entrevista :  Sen. Pedro Piva fala sobre
c resc imento  econômico
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Paisagens brasileiras: Viver em
uma ilha � Fernando de Noronha (PE)
9h � Cores do Brasil :  Folclore maranhense
9h30 � Entrevista :  Sen. Luiz Pontes fala sobre
o pr imeiro emprego
10h � Especial :  Um Missionário da Floresta

AMANHÃ

11h � Entrevista Especial: Dr. Elsimar Coutinho
12h � Cores do Brasil :  Turismo em Sergipe
12h30 � Revista Brasíl ia
13h30 � Cidadania :  Sen. Roberto Requião e
o representante do Fórum do Voto Eletrônico,
Amílcar Brunazo Fi lho, falam sobre as urnas
e l e t r ôn i ca s
14h30 � Ciclo de Conferências :  Turismo em
Debate
16h30 � Cores do Brasil:  Turismo em Marajó
17h � Revista Brasíl ia
18h � Cores do Brasil :  Turismo em São Luís do
Maranhão
18h30 � Entrevista : Sen. Luiz Pontes fala sobre
o pr imeiro emprego
19h � Cores do Brasil:  Turismo em Santarém
19h30 � Cidadania :  Sen. Roberto Requião e
o representante do Fórum do Voto Eletrônico,
Amílcar Brunazo Fi lho, falam sobre as urnas
e l e t r ôn i ca s
20h30 � Entrevista :  Sen. Pedro Piva fala sobre
c resc imento  econômico
21h � Especial :  Um Missionário da Floresta
22h � Espaço Cultural :  Ni lson Chaves
23h � Entrevista Especial: Dr. Elsimar Coutinho
0h � Revista Brasí l ia
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo,
 Carlos Patrocínio e Eduardo Suplicy

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, voltou a defender,
ontem, o uso das Forças Armadas
no combate à violência. Ele reconhe-
ceu, porém, que o presidente
Fernando Henrique Cardoso está �in-
teressado em encontrar uma saída
para a questão da violência�. O sena-
dor considerou válido o Plano Naci-
onal de Segurança Pública, apresen-
tado ontem pelo governo.

� Evidentemente não é um plano
completo, e deve esperar também a
colaboração de todos nós � afir-
mou, acrescentando que o gover-
no está aceitando, em parte, sua
proposta de uso das Forças Arma-
das. No plano apresentado pelo pre-
sidente Fernando Henrique Cardo-
so, as Forças Armadas intensifica-
rão o patrulhamento nas fronteiras
e integrarão as ações contra a vio-
lência nas estradas e contra o rou-
bo de cargas, mas estão excluídas
de ações de rua.

Antonio Carlos disse, ainda, que
não podem faltar verbas para se-
gurança pública. �A área econô-
mica não pode preponderar. A se-
gurança do cidadão é mais impor-
tante do que os números que se
queiram apresentar do ponto de
vista financeiro�, disse.

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) elogiou as providên-
cias anunciadas ontem à tarde
pelo presidente da República
através do Plano Nacional de Se-
gurança Pública para conter o
aumento da violência. Com o
anúncio do plano, disse o sena-
dor, o governo federal preten-
de implantar o Sistema Nacional
de Segurança Pública, estrutura-
do para integrar as ações dos
governos federal e estaduais em
torno de um programa comum.

� O conjunto de medidas só
poderá ter êxito se envolver a
sociedade, pois o que de pior
pode acontecer ao Brasil é a de-
sintegração social e a falta de
uma idéia de Estado, que resul-
tam da ação do crime organiza-
do e do narcotráfico � analisou.

Entre as medidas incluídas no
anúncio presidencial de ontem,
Lúcio Alcântara salientou a cri-
ação do Fundo de Segurança Pú-
blica, a implantação de um am-
plo programa de treinamento
das forças policiais, a convoca-
ção de concurso para preenchi-
mento de vagas na Polícia Fede-

ral e medidas que propiciem a
ação conjunta e coordenada das
polícias civis e militares. Enquan-
to tramitam no Senado projetos
que proíbem a venda de armas,
o governo cogita suspender a
concessão de porte de armas
por um determinado período,
afirmou o senador.

Constam ainda das providên-
cias de iniciativa do governo fe-
deral, segundo explicou Alcân-
tara, um programa de ilumina-

Plano contra violência é �válido�, afirma ACM
Presidente do Senado observa que o governo aceitou, em parte, sua proposta de uso das Forças Armadas quando

decidiu integrar os militares às ações contra roubo de cargas nas estradas e de patrulhamento das fronteiras

GREGORI
O presidente do Senado recebeu

ontem o ministro da Justiça José Gre-
gori, que lhe entregou o Plano Naci-
onal de Segurança Pública, conjunto
de ações do governo para o comba-
te à violência. O senador se disse sa-
tisfeito com as informações presta-
das pelo ministro a respeito do pro-
grama.  Gregori garantiu ao senador
que não faltarão verbas para a im-
plementação do plano, que, de acor-
do com o ministro, contará com R$
700 milhões para a sua execução. Ele
anunciou ainda que o projeto estará
disponível na Internet e que o gover-
no está aberto a ouvir a sociedade e
o Congresso.

ção pública, o encaminhamento
ao Congresso de projetos de lei
modificando o Código Penal, am-
pliação de penitenciárias, criação
de um serviço de informações so-
bre violência rural, realização de
campanhas de mobilização popu-
lar, utilização das Forças Arma-
das para cumprimento de tare-
fas específicas e ações concen-
tradas da Polícia Federal em ci-
dades com violência mais inten-
sa, como Rio de Janeiro, São Pau-
lo, Vitória e Recife.

No caso do programa de ilumi-
nação pública, Lúcio Alcântara ob-
servou que será necessário enfren-
tar o problema do seu custeio por
parte das prefeituras municipais,
muitas delas impedidas de cobrar
taxas para tal. Nesse sentido, o se-
nador chamou atenção para pro-
jeto que institui a cobrança dessa
taxa, em tramitação no Senado.

Alcântara informou que apre-
sentará hoje projeto de lei para
autorizar a infiltração de agentes
especializados em quadrilhas do
crime organizado, conforme a ex-
periência americana em que o se-
nador se inspirou.

Alcântara espera que a sociedade
se envolva no esforço por segurança

Alcântara destacou a criação do
Fundo de Segurança Pública

para treinamento de policiais

Ao registrar o lançamento da
Semana Antidrogas realizado on-
tem pelo ministro-chefe do Gabi-
nete de Segurança Institucional,
general Alberto Mendes Cardoso,
o senador Romeu Tuma (PFL-SP)
defendeu a integração dos muni-
cípios no combate às drogas.

� Perguntam o que os municí-
pios podem fazer no combate ao
uso e tráfico de drogas no Brasil.
Eu respondo: se a guarda munici-
pal tiver uma formação ético-pro-
fissional que permita oferecer ori-
entação no que diz respeito ao sig-
nificado do uso de drogas, e se
dentro da estrutura montada nas
escolas puder impedir a atuação
do pequeno traficante com crack
ou outras drogas, já estará pres-
tando um importante trabalho �

Tuma apóia integração de
municípios à luta antidrogas

explicou Romeu Tuma.
O senador também elogiou a qua-

lidade das cartilhas que foram apre-
sentadas durante o lançamento da
Semana Antidrogas e que serão dis-
tribuídas aos pais abordando a im-
portância da família na luta contra o
uso das drogas. Ele falou ainda so-
bre a situação crítica da fiscalização
que hoje é feita na fronteira da re-
gião amazônica e também em Mato
Grosso, impossibilitando um contro-
le mais efetivo que possa impedir o
avanço do narcotráfico no país.

Segundo Tuma, experiências inter-
nacionais indicam que somente a re-
pressão não resulta em menor pres-
são dos consumidores de drogas
para a obtenção do produto. Ele re-
gistrou a importância de iniciativas e
eventos que busquem a prevenção,

Tuma registrou a importância
de eventos que busquem a

prevenção do uso de drogas

Antonio Carlos: segurança do
cidadão é mais importante do que

os números da área econômica

O Plano Nacional de Segurança
Pública, anunciado ontem pelo
presidente da República, é �extra-
ordinariamente insuficiente�, na
avaliação do senador Eduardo
Suplicy (PT-SP). Para ele, as me-
didas divulgadas pelo governo fe-
deral não atingem o problema da
violência, uma vez que o número
crescente de homicídios registra-
do no país �está estreitamente re-
lacionado à não resolução dos
problemas sociais�.

O presidente Fernando Henri-
que Cardoso, disse Suplicy, não
está percebendo o quanto é ur-
gente transformar a realidade
socioeconômica brasileira, para
assegurar um aumento do núme-
ro de empregos. A absoluta falta
de condições de sobrevivência
digna, afirmou o senador, explica
o fato de que, entre 1979 e 1998, o
crescimento dos assassinatos te-
nha sido sete vezes maior do que
o da população nacional.

Providências anunciadas são
insuficientes, alerta Suplicy

Suplicy lembrou que, ao despe-
dir-se do Senado, Fernando Hen-
rique reconheceu que a socieda-
de brasileira tinha pressa na su-
peração das injustiças que a ca-
racterizam. O presidente da Re-
pública, segundo o senador, não
estaria percebendo que a constru-
ção de uma sociedade mais justa
no Brasil passa necessariamente
pela solução de graves problemas
sociais que não são passíveis de
correção com iluminação pública
e proibição de porte de armas.

Suplicy: violência cresce
porque o país não resolve

 seus problemas sociais

como o Dia Internacional contra o
Uso de Drogas, que transcorrerá na
próxima segunda-feira.

Estiveram presentes à solenidade
de lançamento da Semana Antidro-
gas, realizada no Palácio do Planalto,
ministros militares, os comandantes
militares e os atletas da Seleção Bra-
sileira de Natação.


